
 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (06/10), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 25, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado no qual a UERJ foi condenada a pagar às autoras 

da ação, servidoras concursadas, o vencimento-base adequado ao padrão 

remuneratório previsto no texto original do Edital para o cargo de fisioterapeuta, 

respeitada a jornada de trabalho de 30 horas semanais, bem como as supervenientes 

atualizações legislativas do Plano de Cargos e Salários da autarquia e respectivas 

tabelas de vencimento da ré, além das diferenças salariais a contar da data da posse 

até junho de 2020. 

  

 No caso, o Edital do Concurso Público da UERJ, para o cargo de técnico 

universitário superior, com perfil de fisioterapeuta, previa carga horária de trinta horas 

semanais e remuneração de R$ 2.550,53. Todavia, após a homologação do resultado do concurso e a posse 

dos aprovados, em 2011, as remunerações auferidas pelas servidoras foi inferior ao previsto. Em 2012 a 

universidade retificou o edital do concurso de 2010, reduzindo a previsão de remuneração do cargo para 

R$2.333,74, ao argumento da autotutela diante de erro material, uma vez que o salário posto no Edital primitivo, 

previsto equivocadamente, se referia apenas aos servidores que cumpriam jornada de quarenta horas 

semanais e que o Edital de Correção apenas consignou o verdadeiro salário dos servidores que cumpririam 

jornada de 30h. 

 

O desembargador Cezar Augusto Rodrigues Costa, relator do processo, destacou em sua decisão que cabe à 

Administração Pública declarar a nulidade dos seus atos no exercício da autotutela administrativa quando 

eivados de vícios da ilegalidade, sendo certo que a alteração de regras do edital de certame pode ser realizado, 

excepcionalmente, até a sua homologação para adequação legislativa superveniente, em respeito aos 
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princípios da proteção da confiança e da segurança jurídica, posto que o edital vincula os concorrentes e a 

administração, sendo que modificações de regras ao final do concurso caracteriza ato arbitrário 

 

Acrescentou, ainda, o magistrado, que um Edital de Certame Público, após a homologação só pode ser 

retificado se ofender frontalmente legislação vigente à época da sua publicação, o que não ocorreu no caso em 

questão. 

 

Sendo assim, votou pela procedência do recurso autoral, no que foi acompanhado pelos desembargadores que 

compõem a 8ª Câmara Cível deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 25 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 
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COVID 

 

 

Ministro Fachin determina a distribuição de testes e de máscaras N95 entre quilombolas 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), deu prazo de cinco dias para que a União adote 

medidas eficazes para fiscalizar e induzir a atuação dos municípios nos registros de caso de covid-19 entre 

quilombolas. A determinação se deu em despacho na Petição (PET) 9697, apresentada pela Coordenação 

Nacional de Articulação de Quilombos (Conaq) e por partidos de oposição. 

 

Entre outras medidas, o ministro determinou a aquisição e a distribuição, com urgência, de testes de detecção 

do coronavírus e a comprovação do encaminhamento de máscaras N95 às comunidades quilombolas. Caso 

isso não tenha ocorrido, a União deve informar quando o estoque do Ministério da Saúde será reposto. 

 

Segundo a decisão, as soluções devem ser deliberadas no grupo de trabalho instituído no âmbito da Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 742. A União deverá, ainda, discutir com as 

comunidades, por meio da Conaq, a criação de mecanismos de denúncia específicos em relação às violações 

do direito à saúde para essas comunidades. 

 

Ações limitadas 

 

Em decisões anteriores, o ministro havia determinado à União que apresentasse as medidas sanitárias relativas 

à covid-19 nas comunidades quilombolas, conforme determinado pelo STF no julgamento da ADPF 742, 

ajuizada pela Conaq, pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), pelo 



Partido Comunista do Brasil (PCdoB), pela Rede Sustentabilidade e pelo Partido dos Trabalhadores (PT). Na 

PET 9697, eles sustentam que o que se observa na prática é a “ausência de significativas alterações nas 

dinâmicas de acesso à saúde nesse grupo, “fruto do pouco êxito das limitadas ações intentadas pela União”. 

 

Atenção primária 

 

No despacho, Fachin observou que, além das informações referentes ao repasse de valores, a União não 

demonstrou ter adotado outras medidas para efetivar a determinação judicial de incrementar a proteção 

sanitária referente à atenção primária à saúde, como a ampliação de equipes de saúde e atendimento 

específico às comunidades e o efetivo monitoramento da efetividade do repasse. 

 

Cadastro 

 

Atendendo a outro pedido dos autores da ação, o ministro determinou que a União institua formas para que 

todos os 1.672 municípios onde há comunidades quilombolas, conforme identificado pelo IBGE, realizem ou 

atualizem os cadastros de seus integrantes no Sistema de Informação de Atenção Básica à Saúde. Também 

determinou a adoção imediata de medidas de monitoramento e fiscalização do efetivo empenho dos recursos 

destinados a povos e comunidades tradicionais por meio da Portaria GM/MS 894/2021 do Ministério da Saúde. 

 

Fiscalização 

 

O ministro determinou, ainda, que sejam fiscalizadas todas as situações relativas a municípios que indicam 

cadastrar integrantes de povos e comunidades tradicionais no Sistema de Informação de Atenção Básica à 

Saúde sem que se tenha notícia da existência delas nessas localidades. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende cassação de aposentadoria de profissionais da saúde que atuam no 

combate à covid-19 

 

Em decisão unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu suspender, excepcional e 

temporariamente, a determinação de cassar o benefício previdenciário do aposentado especial da área de 

saúde que estiver trabalhando. A decisão, no entanto, vale apenas para quem estiver atuando diretamente no 

combate à covid-19 ou atendendo pessoas atingidas pela doença em hospitais ou instituições congêneres, 

públicos ou privados. 

 

A decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 1º/9, no exame de embargos de declaração opostos pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR) para modulação dos efeitos da decisão proferida no Recurso 

Extraordinário (RE) 791961, com repercussão geral (tema 709). Com isso, ficam suspensos os cancelamentos 

dos benefícios previdenciários desses profissionais enquanto a Lei 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas 

de emergência relativas à pandemia, estiver em vigor. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474242&ori=1


Aposentadoria especial 

 

Em junho de 2020, o Plenário decidiu, no julgamento do RE, que o trabalhador que recebe aposentadoria 

especial não tem direito à continuidade do recebimento do benefício quando continua ou volta a trabalhar em 

atividade nociva à saúde. O entendimento foi que a manutenção da aposentadoria especial, nessa situação, 

subverte a sua lógica protetiva 

 

Combate à pandemia 

 

Nos embargos de declaração, o procurador-geral da República, Augusto Aras, argumentou que a decisão 

afetaria gravemente o combate à pandemia. Segundo levantamento preliminar do Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS), dos 22 mil aposentados que continuam exercendo atividades especiais, cinco mil são 

trabalhadores da saúde. 

 

Escassez de médicos 

 

Ao analisar os embargos, o relator, ministro Dias Toffoli, destacou que o trabalho dos profissionais de saúde, 

mais do que nunca, vem se mostrando imprescindível para o enfrentamento e superação da crise de saúde 

pública provocada pela pandemia. “Sua atuação foi essencial para que muitos conseguissem sobreviver às 

graves consequências geradas pela doença", assinalou. 

 

Toffoli observou que o país vem enfrentando uma escassez de médicos. Dados de 2020 do Conselho Federal 

de Medicina (CFM) registram aproximadamente 500 mil médicos para os 210 milhões de brasileiros, sendo que 

os intensivistas, que trabalham nas UTIs, representam somente 1,6% do total. 

 

De acordo com o relator, a carência de profissionais também tem impacto direto na abertura de leitos de UTI, 

essenciais para pacientes que desenvolvem a forma grave da doença. "Diante da sobrecarga, é importante que 

haja trabalhadores suficientes não só para equilibrar a demanda, mas para garantir um ambiente de trabalho 

que não exponha esses profissionais, nem os coloque em risco", ressaltou. 

 

Iniciativa privada 

 

Além de manter suspenso os efeitos da decisão do RE 791961 em relação aos profissionais da saúde pública, 

Toffoli estendeu a medida aos trabalhadores da rede privada, que trabalham de forma complementar ao 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

Na mesma sessão, o Plenário rejeitou embargos de declaração opostos pelo Sindicato dos Trabalhadores no 

Comércio de Minérios, Derivados de Petróleo e Combustíveis de Santos e Região, que pretendia que fossem 

adiados os efeitos da decisão a todos os profissionais que conseguirem provar que estão na cadeia de combate 

à pandemia. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474179&ori=1


 

 

PSC questiona exigência de vacina ou testes de covid-19 para celebrações religiosas em 

PE 

 

Ministro Lewandowski reunirá União e Estado da Bahia para discutir envio de vacinas 

 

CPI da Pandemia 

 

Ministro Nunes Marques suspende quebra de sigilos de Gustavo Trento 

 

Ministro Toffoli assegura a sócio da VTCLog direito ao silêncio em depoimento na CPI da 

Pandemia 

 

Ministra Cármen Lúcia mantém quebra de sigilo fiscal de antropólogo 

 

Fonte: STF 
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LEGILAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 59545, de 06 de outubro de 2021 - Institui o Conselho Regulador de Serviços 

Públicos Delegados do Município do Rio de Janeiro - REGULA RIO e dá outras providências. 

 

Lei Complementar Municipal nº 231, de 05 de outubro de 2021 - Define condições específicas para 

o imóvel que abriga as instalações da Rádio Tupi na Rua Fonseca Telles n° 114 e nº 120, no bairro Imperial de 

São Cristóvão - VII Região Administrativa, e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7056, de 05 de outubro de 2021 - Acrescenta dispositivo na Lei n° 6.638, de 2019. 

 

Decreto Municipal nº 49541, de 05 de outubro de 2021 - Faculta aos titulares dos imóveis que ainda 

não possuem inscrição imobiliária fiscal individualizada no Cadastro de Contribuintes do IPTU a apresentação 

da Declaração Anual de Dados Cadastrais (DeCAD) de que trata o Decreto Rio nº 48.985, de 16 de junho de 

2021. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Emenda Constitucional Estadual nº. 90, de 2021 - Modifica os artigos 83, 88 e 89, revoga os incisos 

XX e XXVII do art. 77, o art. 78, o § 2º do art. 82, os incisos IX e XX do art. 83, o § 10 do art. 91 e o art. 286 da 
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Constituição Estadual, em razão da edição da Emenda à Constituição Federal n° 103/2019, adiciona ao ADCT 

os artigos 99, 100 e 101, e dá outras providências. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Lei Complementar Estadual nº 193 de 05 de outubro de 2021 - Define normas e diretrizes fiscais, 

no âmbito do regime de recuperação fiscal estabelecido pela Lei Complementar federal nº 159, de 19 de maio 

de 2017, alterada pela Lei Complementar Federal nº 178, de 13 de janeiro de 2021, ambas alteradas pela Lei 

Complementar Federal nº 181, de 06 de maio de 2021 com a instituição de regras para limitar o crescimento 

das despesas primárias  

 

Lei Complementar Estadual nº 194, de 05 de outubro de 2021 - Extingue o adicional de tempo de 

serviço para os novos servidores públicos do Estado do Rio de Janeiro, veda a conversão em pecúnia da 

licença-prêmio e da licença especial, e dá outras providências  

 

Lei Complementar Estadual, nº 195 de 05 de outubro de 2021 - Dispõe sobre as aposentadorias do 

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Civis ocupantes de cargos de provimento efetivo, nos 

termos do artigo 89 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, em razão da edição da Emenda 

Constitucional à Constituição Federal nº 103/2019 e da outras providências  

 

Lei Estadual  nº 9.429, de 05 de outubro de 2021 - Altera a Lei Estadual nº 7.629, de 09 de junho de 

2017, que “dispõe sobre o Plano de Recuperação Fiscal do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências”.  

 

Decreto Estadual nº 47.787, de 05 de outubro de 2021 - Regulamenta a Lei nº 9.391/2021, que 

internaliza o Convênio ICMS 224/17 e concede isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas operações 

internas com arroz e feijão.  

 

Decreto Estadual nº 47.789, de 05 de outubro de 2021 - Regulamenta a aplicação do disposto no § 

3º do art. 5º da Lei Estadual nº 9.191, de 02 de março de 2021, alterada pela Lei Estadual nº 9.383, de 25 de 

agosto de 2021.  

 

Decreto Estadual nº 47.785, de 04 de outubro de 2021 - Altera o Livro VI - Das Obrigações 

Acessórias em Geral - do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 27.427/00 (RICMS/00), e dá outras 

providências.  

 

Decreto Estadual nº 47.784, de 04 de outubro de 2021 - Altera o Decreto Estadual nº 47.437 de 30 

de dezembro de 2020 que regulamenta a Lei n° 9.025/2020, que instituiu Regime Diferenciado de Tributação 

para o setor atacadista.  

 

Fonte: DORJ 

 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCSk1VMVVVVFJOVlVWMFRXdFdRazVUTURCU1JFMHdURlZKTTA1RlZYUk5la2t4VDFWSmVGRlZSWGhQUlUxM1RWUlplazE2VlRCTlZGbDRUa0U5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCSk1VMVVVVFJOVlVWMFRXdFdRazVUTURCU1JFMHdURlZKTTA1RlZYUk5la2t4VDFWSmVGRlZSWGhQUlUxM1RWUlplazE2VlRCTlZGbDRUa0U5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCSk1VMVVVVFJOVlVWMFRXdFdRazVUTURCU1JFMHdURlZKTTA1RlZYUk5la2t4VDFWSmVGRlZSWGhQUlUxM1RWUlplazE2VlRCTlZGbDRUa0U5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCSk1VMVVVVFJOVlVWMFRXdFdRazVUTURCU1JFMHdURlZKTTA1RlZYUk5la2t4VDFWSmVGRlZSWGhQUlUxM1RWUlplazE2VlRCTlZGbDRUa0U5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCSk1VMVVVVFJOVlVWMFRXdFdRazVUTURCU1JFMHdURlZKTTA1RlZYUk5la2t4VDFWSmVGRlZSWGhQUlUxM1RWUlplazE2VlRCTlZGbDRUa0U5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCSk1VMVVVVFJOVlVWMFRXdFdRazVUTURCU1JFMHdURlZKTTA1RlZYUk5la2t4VDFWSmVGRlZSWGhQUlUxM1RWUlplazE2VlRCTlZGbDRUa0U5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG10V1JrOVZUa1JSZWxWMFVtdEpNMDVETURCUFZVcENURlJzUTAxVVRYUk9SR3hFVGxSa1FrNUVZM2xPUkdNeFRWUlplazE2VlRCTlZFbDZUVkU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVWRk5FNUVhelZSVlZsMFVrVlpOVkpUTURCT2VsVjVURlJuTWxGVVdYUk5SR014VDFSV1JFMHdUVFZPTUZsNlRWUlplazE2V1hsT1JGa3dUVkU5UFE9PQ==


 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0000892-97.2016.8.19.0209 

Relator: Des. Cesar Cury 

j. 29/09/2021  p. 30/09/2021 

 

Apelação Cível. Indenizatória por danos materiais e morais. Sentença de parcial procedência. Recurso pela 

parte ré. Infiltração advinda da loja do piso superior do shopping, ocupada pelo réu. Indeferimento da produção 

da prova oral que não importa em cerceamento de defesa. Questão eminentemente técnica a ser dirimida pela 

prova pericial de engenharia. art. 370, § único, do CPC. Prova pericial conclusiva. Responsabilidade da parte 

ré. Parcial provimento do recurso para fim de se excluir da verba indenizatória aquela que se refere aos gastos 

com o parecer técnico apresentado em anexo à inicial. Ajuste particular que não apresenta vinculação à relação 

obrigacional entre as partes. Demais danos materiais com ocorrência confirmada no laudo pericial e 

quantificação fundamentada em orçamentos anexados aos autos. Danos morais evidenciados. Prejuízo à boa 

apresentação da loja aos clientes. Abalo à confiabilidade no mercado consumidor, especialmente em se 

tratando de comércio de alimentos. Violação da honra objetiva da pessoa jurídica. Súmula 373 do TJRJ. Valor 

da indenização arbitrado em r$10.000,00 que se mostra adequado ao caso concreto, não comportando 

redução. Juros de mora sobre a verba indenizatória que incidem desde a data do evento danoso. 

Responsabilidade extracontratual. art. 398 do Código Civil. Súmula 54 do STJ. Reformada a sentença, de 

ofício, nessa parte. Súmula 161 do TJRJ. Dado parcial provimento ao recurso e reformada a sentença, de 

ofício, quanto ao termo inicial dos juros incidentes sobre a verba indenizatória. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível do TJRJ  
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça nega habeas corpus para ex-secretário de Meio Ambiente de Arraial do Cabo 

 

Fonte: TJRJ 

 

5 de outubro de 2021: 33 anos de Constituição Cidadã 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0000892-97.2016.8.19.0209
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049DB82C12446881543C791AA805F4936CC51004144858&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049DB82C12446881543C791AA805F4936CC51004144858&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/19813264
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/19818556


 

 

NOTÍCIAS STF 

 

2ª Turma mantém ações penais contra empresário investigado por envolvimento com 

“Máfia do Asfalto 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve o trâmite de sete ações penais em que o 

empresário Olivio Scamatti, investigado na Operação Fratelli (Máfia do Asfalto), responde pela prática do crime 

de formação de quadrilha. A operação apura esquema de fraude em licitações de obras públicas em prefeituras 

do noroeste paulista por meio das empresas do Grupo Scamatti. 

 

A decisão se deu no exame de recurso no Habeas Corpus (HC) 161544. A defesa do empresário pedia o 

trancamento das ações penais subsequentes à primeira, com o argumento de que haveria dupla punição pelo 

mesmo fato (bis in idem) nas diversas ações penais. Segundo os advogados, a suposta quadrilha seria apenas 

uma, composta pelas mesmas pessoas e teria atuação idêntica, e não grupos criminosos distintos e 

autônomos. 

 

A tese, contudo, foi rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e pelo relator do HC no Supremo, 

ministro Nunes Marques, que havia indeferido liminar. A defesa recorreu dessa decisão por meio de agravo 

regimental. 

 

Atuação autônoma 

 

Na sessão de hoje, a Turma acompanhou integralmente o voto do relator, que ressaltou que, de acordo com a 

denúncia, não havia apenas uma organização criminosa, mas diversos grupos independentes, que atuavam em 

cada município de forma autônoma, sem relação de hierarquia entre eles, e que não estendia sua atuação para 

fora daquela localidade. 

 

Ainda segundo a denúncia, o grupo criminoso, embora constituído por familiares e alguns funcionários de 

confiança, estabelecia, em cada município em que atuava, uma quadrilha com agentes públicos locais voltada 

exclusivamente para a prática de crimes na região. O papel de Olivio era de líder e centralizador das principais 

decisões administrativas e gerenciais. Ele utilizava de sua influência política para organizar as fraudes e o 

pagamento de propinas. 

 

Para o ministro, a conduta semelhante nos delitos praticados em distintos locais não leva, necessariamente, ao 

entendimento de que há dupla acusação pelos mesmos fatos. O que a lei pune, a seu ver, é a associação para 

o cometimento de crimes, e, se determinado agente se associa para esse fim mais de uma vez, não há como 

negar a pluralidade. 

 

O relator destacou ainda que, para o trancamento das ações penais, seria indispensável o reexame de provas, 

medida inviável em habeas corpus. 



 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei cearense que limitava o orçamento do Ministério Público estadual para 

2021 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional trecho de dispositivo de lei do Estado 

do Ceará que limitava o orçamento do Ministério Público estadual para 2021. Em julgamento encerrado em 

14/9, a Corte, por unanimidade, julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6594, proposta 

pela Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (Conamp). 

 

O parágrafo 5º do artigo 69 da Lei estadual 17.278/2020 previa que as despesas da folha complementar do 

Ministério Público do Estado do Ceará (MP-CE) não poderiam exceder a 1% do gasto anual da folha normal de 

pagamento de pessoal projetada para o ano. 

 

Autonomia financeira 

 

O colegiado acompanhou integralmente o voto do relator, ministro Edson Fachin, e assentou que a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) não pode impor limites às despesas de folha complementar do Ministério 

Público sem que este tenha podido contribuir para a elaboração do diploma normativo. 

 

Segundo o ministro, a Constituição da República assegurou ao Ministério Público autonomia funcional e 

administrativa e, também, financeira, ao prever que o órgão elabore sua proposta orçamentária dentro dos 

limites estabelecidos na LDO. “A autonomia financeira protege o órgão de ingerências estranhas à lógica 

constitucional de sua atuação”, assinalou. Na avaliação do relator, a autonomia concedida aos tribunais no 

artigo 99, parágrafo 1°, da Constituição deve ser estendida, por analogia, ao Ministério Público. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Gilmar Mendes afasta suspensão de direitos políticos em atos culposos de 

improbidade 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu medida liminar para estabelecer que 

a suspensão dos direitos políticos prevista na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992) não se aplica 

a atos de improbidade culposos (em que não há intenção de causar dano ao erário). A decisão, na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 6678, também suspende a expressão “suspensão dos direitos políticos de três a 

cinco anos” do dispositivo da norma que prevê as penas para atos de improbidade administrativa que atentam 

contra os princípios da administração pública. 

 

A ADI 6678 foi ajuizada pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), que argumenta que a lei trata de forma 

semelhante os casos em que houve a intenção de cometer o ato de improbidade e os casos em que, por 

alguma razão, tenha havido mero atraso numa prestação de contas, por exemplo. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474253&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474253&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474194&ori=1


 

Exceções 

 

Na decisão, o relator assinalou que todo o sistema de persecução e tutela da probidade administrativa deve 

observar o pressuposto de que a suspensão de direitos políticos é uma exceção, reservada a situações 

específicas previstas na Constituição Federal. “O constituinte, diante do passado ditatorial, esmerou-se em 

assegurar e potencializar a plena participação política dos cidadãos”, assinalou. “As exceções foram 

taxativamente abordadas, de modo que a regra seja o pleno exercício dos direitos políticos”. 

 

Proporcionalidade 

 

No caso da Lei de Improbidade Administrativa, o ministro explicou que ela propôs a gradação das sanções 

(artigo 12). Especificamente em relação aos direitos políticos, os atos que resultam em enriquecimento ilícito 

podem gerar a suspensão por oito a dez anos; os atos dolosos ou culposos que geram prejuízo ao erário, de 

cinco a oito anos; e os atos que ofendem princípios da administração pública implicam a suspensão desses 

direitos por três a cinco anos. Esses patamares são superiores, por exemplo, aos aplicados a condenados 

pelos crimes de lesão corporal grave e gravíssima e pelos crimes de peculato, concussão e corrupção passiva. 

 

Em sua avaliação preliminar, Mendes considerou que houve violação ao princípio da proporcionalidade, pois 

atos culposos e que violem princípios da administração pública são sensivelmente menos graves do que os 

demais atos de improbidade. “Isso significa que o agente público que ‘celebrar contrato de rateio de consórcio 

público sem prévia dotação orçamentária, ou sem observar as formalidades previstas na lei’, ainda que de 

forma não intencional, poderá ter os direitos políticos suspensos por período superior ao cidadão condenado 

pelo desvio de verbas públicas”, exemplificou. 

 

Meios eficazes 

 

Segundo o relator, a legislação dispõe de outros meios eficazes e menos restritivos aos direitos fundamentais 

para repreender suficientemente as condutas culposas que impliquem prejuízo ao erário e atos dolosos de 

improbidade que não resultem em enriquecimento ilícito ou prejuízo aos cofres públicos. Ele ressaltou que a 

própria Lei de Improbidade Administrativa possibilita o ressarcimento integral do dano, a perda da função 

pública, o pagamento de multa civil e a proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios. 

 

Além disso, o servidor público federal responsável por atos dessa natureza está sujeito às normas do Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União (da Lei 8.112/1990), que preveem, inclusive, sua demissão, 

sem contar a possibilidade de punição pelas Cortes de Contas. 

 

Eleições 

 

No deferimento da liminar, Gilmar Mendes também considerou que a questão pode impactar as eleições de 

2022. O artigo 16 da Constituição Federal estabelece que a lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 



na data de sua publicação e não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência. Em 

razão dessa garantia, o ministro concluiu que a questão tem urgência que justifica sua imediata apreciação, “de 

modo a nortear com segurança e previsibilidade os parâmetros de elegibilidade do pleito vindouro”. 

 

A liminar será submetida a referendo do Plenário. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Gilmar Mendes mantém afastamento de juiz da Bahia denunciado na Operação 

Faroeste 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou Mandado de Segurança (MS) 37388 

impetrado contra ato do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que afastou do cargo o juiz Márcio Reinaldo 

Miranda Braga, denunciado na Operação Faroeste por suposta participação em esquema de venda de decisões 

judiciais para a grilagem de terras no oeste da Bahia. 

 

Na operação, o Ministério Público Federal (MPF) investiga a suposta associação criminosa entre magistrados 

do Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA), advogados e pecuaristas, voltada a negociar decisões judiciais em 

litígios de grandes propriedades rurais situadas no oeste do estado. Uma ação penal foi aberta no Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) para apurar a prática de crimes, enquanto, no CNJ, foi instaurado processo 

administrativo disciplinar contra os magistrados, para apurar desvios de conduta funcional. 

 

No MS, o juiz alegava a nulidade do ato do CNJ que abriu o processo administrativo disciplinar contra ele e 

outros magistrados. Para a defesa, o afastamento teria sido determinado unicamente com base em argumentos 

abstratos e genéricos a respeito de procedimento investigativo. 

 

Acordos 

 

Contudo, o ministro Gilmar Mendes não constatou manifesta ilegalidade ou abuso de poder no ato do CNJ. 

Para ele, o órgão fundamentou de forma suficiente o afastamento do juiz, elencando e relacionando atos 

concretos à sua atuação no Centro Judiciário de Solução Consensual de Conflitos Possessórios da Região 

Oeste. Segundo o CNJ, o magistrado participou de aproximadamente 86 acordos individuais, todos 

relacionados à ação possessória de interesse da organização criminosa 

 

Também na avaliação do relator, o fato de a suposta conduta ilícita ter sido praticada no exercício de função 

que o juiz não mais ocupa não anula os fundamentos do afastamento, conforme já decidido em situação 

análoga pelo Tribunal (embargos de declaração no MS 33373). 

 

Ao negar o pedido, o ministro ressaltou, ainda, que o STF tem entendimento consolidado sobre a inviabilidade 

de rediscutir, em mandado de segurança, os fatos e as provas que motivaram a providência disciplinar pelo 

CNJ. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D474163%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cf8b03dce1ad54b902d4a08d987f7da5f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637690320870845793%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=zLR2ez4ervtX0LwQ5TJbBpG50txl0UxR%2FKTSxYBiMgs%3D&reserved=0


Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

STJ nega pedido de retorno ao cargo a oficial de Justiça condenado por corrupção 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou o pedido de revogação 

da medida cautelar de afastamento da função pública imposta a um oficial de Justiça do estado de Minas 

Gerais, após ser condenado pelo crime de corrupção passiva. 

 

De acordo com os autos, durante as investigações desenvolvidas na Operação Mutatis Mutandis, deflagrada 

em 2017 pela Polícia Civil de Minas Gerais, foi identificado um esquema de exigência de pagamento de propina 

por oficiais de Justiça de Belo Horizonte para realizarem tarefas inerentes ao cargo, como mandados de busca 

e apreensão, citação e penhora. 

 

O oficial de Justiça foi condenado em primeira instância à pena de quatro anos de reclusão, em regime aberto, 

e ao pagamento de 30 dias-multa, além do afastamento imediato do cargo público, podendo recorrer em 

liberdade. 

 

A defesa impetrou habeas corpus contra a suspensão da função pública perante o Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais, mas a ordem foi denegada, mantendo-se a aplicação da medida cautelar prevista no inciso VI do artigo 

319 do Código de Processo Penal, como forma de assegurar a ordem pública e evitar a repetição do crime. 

 

No recurso apresentado ao STJ, a defesa argumentou que o afastamento da função antes do trânsito em 

julgado da sentença condenatória é uma afronta à presunção de inocência – princípio jurídico que oferece ao 

acusado a prerrogativa de não ser considerado culpado até que não haja mais a possibilidade de recurso. 

 

Prevenção da reiteração do delito 

 

Ao analisar o caso, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca, relator no STJ, afirmou que, de acordo com 

testemunhas, o réu utilizava o cargo público como ferramenta para a prática de crimes, recusando-se a cumprir 

os mandados se não houvesse o pagamento de propina. Desse modo, seu retorno à função traria o risco de 

reiteração da conduta. 

 

"Nesse contexto, diante da gravidade dos fatos relatados, somada às provas de materialidade e autoria delitiva 

reconhecidas pelas instâncias ordinárias, tem-se evidenciada a periculosidade concreta do agente e o efetivo 

risco de que os fatos delituosos possam voltar a acontecer", concluiu o relator. Segundo ele, tal situação impõe 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D474120%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cf8b03dce1ad54b902d4a08d987f7da5f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637690320870865704%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=jVGnkCjZMGgRXmwrBcsiQGy2JFkFFlwG1XoL%2FqPjRSA%3D&reserved=0


a aplicação da medida cautelar, "a qual se mostrou estabelecida dentro de critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade". 

 

Leia a notícia no site 

 

É incabível habeas corpus contra indeferimento de sustentação oral em ação civil sem 

risco de prisão 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou habeas corpus impetrado por uma advogada, em 

causa própria, após o indeferimento do seu pedido de sustentação oral em uma ação indenizatória. Por 

unanimidade, o colegiado reafirmou que não é admissível a utilização de habeas corpus como substituto de 

recurso ordinário. 

 

O relator, ministro Moura Ribeiro, considerou que o indeferimento de sustentação oral no julgamento de 

apelação em processo civil, se não envolve hipótese de prisão civil, não configura constrangimento ilegal ao 

direito de locomoção. 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade 

da sua garantia constitucional, não podendo ser utilizado quando inexiste ato judicial capaz de causar ofensa ou 

ameaça, ainda que reflexa, à liberdade de locomoção do paciente", observou. 

 

A advogada ajuizou ação indenizatória contra uma companhia aérea, devido à penhora de valores em sua 

conta por causa de uma dívida que já estaria quitada. Ela alegou que o indeferimento da sustentação oral 

restringiu o exercício da ampla defesa e do contraditório, além de não observar o devido processo legal.  

 

Caso não justifica concessão de habeas corpus de ofício 

 

O ministro Moura Ribeiro ressaltou que a jurisprudência do STJ não admite a impetração de habeas corpus 

quando há recurso ordinário cabível (HC 350.101). Segundo o relator, após a decisão que indeferiu o pedido de 

sustentação oral por considerá-lo intempestivo, seria adequada a interposição de agravo interno ou a oposição 

de embargos de declaração. 

 

De acordo com o magistrado, o caso dos autos também não se enquadra na excepcional possibilidade de 

concessão do habeas corpus de ofício, pois não diz respeito a alguém que esteja sofrendo ou em risco de 

sofrer constrangimento ilegal em sua liberdade de locomoção, decorrente de decisão manifestamente ilegal. 

 

O relator apontou também que a jurisprudência é firme no sentido de não admitir habeas corpus em situações 

que não têm repercussão direta no direito de locomoção (AgInt no HC 458.381 e AgInt no HC 473.985). 

 

Ao negar o pedido, Moura Ribeiro disse que "não houve comprovação de constrangimento ilegal suportado pela 

impetrante, que não teve seu direito de locomoção restringido, de modo que não seria possível a concessão da 

ordem de ofício, bem como, aparentemente, não há decisão ilegal ou teratológica". 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06102021-STJ-nega-pedido-de-retorno-ao-cargo-a-oficial-de-Justica-condenado-por-corrupcao.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06102021-STJ-nega-pedido-de-retorno-ao-cargo-a-oficial-de-Justica-condenado-por-corrupcao.aspx


 

Leia a notícia no site 

 

Impenhorabilidade não pode ser afastada só porque o imóvel familiar foi dado em garantia 

a outro credor 

 

Em razão da interpretação restritiva das exceções à regra que protege a moradia da família, a Terceira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que, 

com base no artigo 3º, inciso V, da Lei 8.009/1990, havia afastado a impenhorabilidade de imóvel dado como 

garantia hipotecária em favor de outro credor. 

 

Para o colegiado, como a garantia real foi constituída em favor de outro banco credor, a regra da 

impenhorabilidade não poderia ter sido afastada, sob pena de violação do artigo 1° da mesma lei. 

 

O recurso teve origem em ação de execução na qual uma instituição bancária pediu a penhora do único imóvel 

pertencente aos devedores, utilizado como residência da família. 

 

Em primeiro grau, o juízo julgou procedentes os embargos à execução e determinou a desconstituição da 

penhora. Ao analisar a apelação, contudo, o TJMG entendeu que a impenhorabilidade decorrente da Lei 

8.009/1990 não pode ser invocada se o imóvel foi oferecido como garantia em hipoteca. 

 

Para o tribunal estadual, ao dar o bem em garantia de cédula de crédito bancário, o devedor renunciou à 

impenhorabilidade, decisão que não encontraria impedimento na legislação. 

 

Imóvel não foi dado em garantia hipotecária na execução analisada 

 

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino esclareceu que, diferentemente do que foi considerado pela corte de 

origem, não se trata de execução hipotecária, já que o imóvel dos devedores não foi dado em hipoteca em favor 

do credor para a celebração do negócio cujo inadimplemento deu origem ao processo de execução. 

 

Na verdade, explicou o relator, houve a constituição de garantia hipotecária em favor de outra instituição 

financeira, no âmbito de outro contrato. 

 

"Dessa forma, não se tratando de execução da hipoteca, não há que se falar na incidência da regra excepcional 

do artigo 3º, inciso V, da Lei 8.009/1990", afirmou. 

 

Impenhorabilidade é benefício irrenunciável 

 

Paulo de Tarso Sanseverino lembrou que a impenhorabilidade do bem de família decorre dos direitos 

fundamentais à dignidade da pessoa humana e à moradia, de forma que as exceções que admitem a penhora 

não comportam interpretação extensiva. 
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"Ademais, não se sustenta o fundamento de que os recorrentes abriram mão da impenhorabilidade quando 

ofereceram o imóvel em garantia a terceiro, pois se trata de benefício irrenunciável", concluiu o ministro ao 

acolher o recurso especial e desconstituir a penhora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Baseada em novo entendimento, Sexta Turma anula provas obtidas em invasão policial na 

casa do suspeito 

 

Com fundamento em recente precedente do colegiado, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

anulou as provas obtidas pela polícia após a invasão do domicílio de um suspeito de tráfico de drogas. Por 

unanimidade, os ministros acolheram o pedido da defesa, segundo a qual a polícia entrou na casa sem 

autorização. 

 

De acordo com o entendimento da Sexta Turma no Habeas Corpus 598.051, a autorização do morador para 

ingresso em domicílio, quando não houver mandado judicial, deve ser registrada pelos policiais em áudio e 

vídeo, para não haver dúvida acerca desse consentimento nem da legalidade da ação. Além disso, a entrada 

deve ter fortes razões que a justifiquem, não bastando a referência à desconfiança policial ou mera atitude 

suspeita. 

 

Leia também: Policiais devem gravar autorização de morador para entrada na residência, decide Sexta Turma 

Segundo o processo, a polícia foi até a residência do suspeito a partir de denúncias anônimas de que ele 

estaria traficando e cultivando maconha no local. Os policiais alegaram ter avistado uma estufa por cima do 

muro de uma casa vizinha e sentido forte cheiro de maconha. 

 

Essa foi a justificativa para a entrada na residência do vizinho, a partir da qual a polícia acessou o imóvel do 

suspeito. Os policiais apreenderam mudas e plantas grandes de maconha, sacolas de planta já seca e uma 

balança de precisão, entre outros objetos – provas que fundamentaram a condenação por tráfico de drogas. 

 

O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) considerou legal o ingresso da polícia nas residências, a partir da 

informação de que os agentes teriam sido autorizados pelos moradores e agido em situação de flagrância de 

crime permanente. 

 

Polícia teve a oportunidade de solicitar mandado judicial 

 

O ministro Antonio Saldanha Palheiro, relator no STJ, afirmou que essas razões não sustentam o ingresso 

forçado na casa onde foram apreendidas as drogas, pois, diante das denúncias, seria possível que a polícia 

solicitasse um mandado judicial. 

 

"Conforme declarado pelos próprios agentes, houve diversas denúncias de que na residência se praticava o 

tráfico de drogas, além de ser possível visualizar a estufa de fora da casa, circunstâncias que demonstram ser 
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plenamente possível a solicitação de mandado judicial para busca e apreensão, o que não ocorreu" – observou 

o relator, considerando que nada indicava a urgência do ingresso no imóvel. 

 

Para o magistrado, a decisão do TJPR foi contrária ao mais recente entendimento da Sexta Turma do STJ, 

segundo o qual o consentimento para ingresso dos policiais sem mandado deve ser comprovado pelo Estado. 

Além disso, não se verificou a justa causa para a ação policial, pois, em conformidade com aquele precedente, 

a invasão domiciliar sem mandado exige uma situação anterior que leve à conclusão sobre a ocorrência de 

crime no local e sobre a necessidade de sua interrupção imediata. 

 

Ao reforçar o entendimento pela anulação das provas, Antonio Saldanha Palheiro destacou que os policiais 

também entraram na residência vizinha sem o consentimento comprovado do morador – fato que, por si só, já 

seria suficiente para gerar a nulidade de todos os atos seguintes, em razão da teoria dos frutos da árvore 

envenenada. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ausência de violação a direitos difusos leva Quarta Turma a afastar danos morais coletivos 

por Toddynho contaminado 

 

Por não identificar violação aos chamados direitos difusos, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que havia condenado a PespiCo 

do Brasil a pagar danos morais coletivos de R$ 5 milhões pela colocação no mercado de lotes da bebida 

achocolatada Toddynho contaminados com bactéria capaz de causar intoxicação alimentar. 

 

Para o colegiado, o caso envolve a violação de direitos de consumidores que podem ser individualmente 

identificados e reparados pela compra ou pelo consumo do produto, o que afasta a configuração da ofensa 

difusa que justificaria a indenização por danos morais coletivos.   

 

A ação contra a PepsiCo foi ajuizada pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul, segundo o qual a 

contaminação – por uma bactéria extremamente nociva à saúde – teria acontecido por resfriamento inadequado 

do produto. 

 

Ainda segundo o MP, diante da gravidade dos fatos e da grande repercussão junto aos consumidores, a 

empresa realizou recall dos produtos, comunicando o fato em veículos de comunicação de todo o país, 

inclusive em jornais de grande circulação e no seu próprio site. 

 

Em primeiro grau, o juízo condenou a PepsiCo a indenizar os danos causados aos consumidores, a serem 

apurados em liquidação individual. Além disso, a empresa foi condenada ao pagamento de dano moral coletivo 

de R$ 500 mil, valor que foi aumentado pelo TJRS para R$ 5 milhões. 

 

Necessária a violação de interesses coletivos fundamentais 
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O ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso da empresa, explicou que a caracterização do dano 

extrapatrimonial coletivo ocorre no momento da injusta lesão a valores fundamentais da coletividade, 

independentemente da constatação de efeitos concretos negativos gerados pela conduta ilícita. 

 

"Ademais, para a configuração do dano moral coletivo, independentemente do número de pessoas 

concretamente atingidas pela lesão, o mal decorrente da conduta antijurídica deve afetar de maneira 

inescusável, intolerável e significativa valores e interesses coletivos fundamentais", declarou o magistrado. 

 

Ele apontou precedentes do STJ no sentido de que, para a caracterização do dano moral coletivo, não basta a 

mera infringência à lei ou ao contrato, sendo essencial que o ato praticado atinja alto grau de reprovabilidade e 

transborde dos limites individuais. 

 

Natureza indivisível dos direitos difusos 

 

Nos termos do artigo 81, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor – acrescentou Salomão –, os interesses 

ou direitos difusos são caracterizados como aqueles transindividuais, de natureza indivisível, dos quais sejam 

titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato. 

 

"Tomando os conceitos elaborados pela doutrina, chama especial atenção uma das características dos direitos 

difusos: a natureza indivisível do objeto, que se traduz, em suma, pela impossibilidade de fracionar o direito 

entre os membros que compõem a coletividade envolvida", afirmou o relator. 

 

Contudo, no caso dos autos, o magistrado considerou "perfeitamente possível" a individualização dos efeitos e 

também das pessoas supostamente atingidas: são os consumidores do produto contaminado – tanto aqueles 

que ingeriram a bebida quanto aqueles que apenas a compraram, mas sem bebê-la, como recentemente 

decidido pela Segunda Seção no REsp 1.899.304.   

 

Em seu voto, Salomão ponderou que o não reconhecimento do dano moral coletivo não diminui a gravidade do 

evento, tampouco significa que os consumidores não tenham sido vítimas de conduta reprovável por parte da 

empresa. 

 

"Assim, reitere-se que o reconhecimento da não configuração do dano coletivo não retira do lamentável 

acontecimento sua potencialidade de causar danos individualmente considerados, tanto de natureza material 

quanto moral, a serem examinados em cada caso", concluiu o ministro ao dar provimento ao recurso da 

empresa e afastar a indenização de caráter coletivo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Turma afasta hipossuficiência e confirma validade de eleição de foro pactuada em contrato 

de representação de seguro 
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Pará 

(TJPA) e confirmou a validade da eleição de foro pactuada em um contrato de representação de seguro. 

 

O tribunal estadual, por reconhecer situação de hipossuficiência das empresas autoras da ação, havia rejeitado 

exceção de incompetência apresentada pela seguradora, a qual pretendia fazer valer a cláusula que elegeu a 

comarca de Brasília para a solução de litígios relacionados ao contrato de representação. 

 

Para o STJ, a simples diferença de porte das empresas não é suficiente para afastar a cláusula de foro; além 

disso, o contrato de representação de seguro não é regido pela Lei 4.886/1965 (Lei do Representante 

Comercial), que prevê, em seu artigo 39, o domicílio do representante como o local competente para a análise 

de controvérsias sobre o contrato de representação. 

 

O recurso teve origem em ação cautelar ajuizada por duas empresas para suspender os efeitos do contrato de 

representação firmado com a seguradora. A ação foi proposta em Marabá (PA), mas a seguradora ofereceu 

exceção de incompetência em que apontou a existência de cláusula contratual de eleição de foro em favor da 

capital federal. 

 

A exceção de incompetência foi negada em primeiro grau – decisão mantida pelo TJPA. No acórdão, o tribunal 

considerou que, enquanto a seguradora tem grande porte e possui negócios no Brasil e no exterior, as 

empresas representantes desenvolviam suas atividades apenas no Pará e passavam por dificuldade 

financeiras. 

 

Representação de seguro é espécie de contrato de agência 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que o contrato de representação de seguro é uma 

espécie de contrato de agência por meio do qual o agente, em sua região, assume a obrigação de promover a 

realização de contratos em nome de determinada empresa – no caso, a seguradora –, repassando-lhe as 

propostas que obtiver. 

 

Para a magistrada, não se pode confundir o contrato de representação de seguro, que tem regulamentação 

própria, com o contrato de representação comercial regulado pela Lei 4.886/1965. 

 

"Desse modo, não se aplica, nem por analogia, aos contratos de representação de seguro a disposição prevista 

no artigo 39 da Lei 4.886/1965, segundo a qual, para julgamento das controvérsias que surgirem entre 

representante e representado, são competentes a Justiça comum e o foro do domicílio do representante", 

afirmou a ministra. 

 

Ainda que essa regra incidisse no caso, Nancy Andrighi apontou que o dispositivo define hipótese de 

competência relativa – que pode, portanto, ser afastada pela vontade das partes, por meio de cláusula de 

eleição de foro. 

 

Mera desigualdade econômica não caracteriza hipossuficiência 



 

Em seu voto, a relatora citou precedentes do STJ no sentido de que, para o reconhecimento da nulidade da 

cláusula de eleição de foro, é essencial a constatação de especial dificuldade de acesso à Justiça ou 

hipossuficiência da parte, o que não pode ser aferido a partir da mera desigualdade econômica entre os 

contratantes. 

 

"Tratando-se de contrato de representação de seguro – e não de representação comercial – e não restando 

caracterizada a hipossuficiência de qualquer das partes, é imperioso concluir que é válida e eficaz a cláusula de 

eleição de foro livremente pactuada", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Justiça não pode determinar nomeação de candidato sem existência de cargo vago, afirma 

Primeira Turma 

 

Para a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não cabe ao Poder Judiciário determinar a 

nomeação de candidatos para provimento de cargo efetivo quando não houver cargos vagos. "Tal postura 

equivaleria à criação de cargos públicos por decisão judicial, o que, evidentemente, violaria expressa previsão 

legal, constante do artigo 3º, parágrafo único, do Regime Jurídico dos Servidores Federais – Lei 8.112/1990 –, 

que estabelece que os cargos públicos são criados por lei", declarou o ministro Sérgio Kukina. 

 

Com esse entendimento, o colegiado negou recurso em mandado de segurança no qual quatro candidatos 

aprovados em concurso do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) alegavam ter sido arbitrariamente 

preteridos pela contratação de terceirizados e pediam o reconhecimento de seu direito à nomeação. 

 

Por unanimidade, a turma julgadora considerou ainda que a contratação de terceirizados, por si só, não 

caracteriza preterição na convocação e nomeação de candidatos a cargo efetivo, até porque a contratação não 

significa, necessariamente, que os terceirizados estejam exercendo as mesmas atribuições dos cargos 

previstos no certame. 

 

Concurso era para cadastro de reserva 

 

O concurso para o cargo de técnico judiciário, especialidade segurança – em que os candidatos foram 

aprovados –, previa apenas a formação de cadastro de reserva. Com base em relatório de contratações do 

TRF2, eles argumentaram que 50 vigilantes estariam desempenhando atividades idênticas às do cargo efetivo 

de segurança na seção judiciária do Espírito Santo, ao passo que apenas dois aprovados foram nomeados. 

 

Segundo os candidatos, essa contratação demonstraria a disponibilidade orçamentária e a necessidade de 

convocação de concursados, o que configuraria o seu direito líquido e certo à pretendida nomeação. O tribunal 

regional negou o pedido, afirmando que não houve preterição, pois não surgiram novas vagas efetivas – tanto 

que, para a contratação dos terceirizados, não foi necessária a abertura de vagas que poderiam ser 

preenchidas por concursados. 
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Não foi comprovada semelhança entre as funções 

 

Relator do recurso no STJ, o ministro Sérgio Kukina afirmou que a alegada identidade entre as funções do 

cargo efetivo e as desenvolvidas pelos terceirizados não foi suficientemente comprovada com a apresentação 

do relatório de contratações, e o mandado de segurança não admite a produção de provas para esclarecer a 

questão. 

 

"Só a menção à necessidade da terceirização, constante de reportado relatório informativo, não se revela 

idônea à demonstração da pretendida coincidência de atribuições, necessitando-se, a tal desiderato, de 

desenganada dilação probatória", observou. 

 

O magistrado apontou que a jurisprudência do STJ considera que apenas o emprego de comissionados, 

terceirizados ou estagiários não caracteriza preterição na nomeação de aprovados em concurso (RMS 60.820). 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ veta penhora de verbas do Fundo Eleitoral para pagamento de dívidas de partido 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido de uma empresa de marketing e 

publicidade para penhorar recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) destinados ao 

Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). A medida seria uma forma de garantir que fosse paga uma dívida de mais 

de R$ 8 milhões, referente a serviços prestados para candidaturas do partido nas eleições de 2004. 

 

A ação foi ajuizada em 2018. Reconhecido o débito, foi iniciado o cumprimento de sentença com várias 

tentativas frustradas de penhora de outros recursos do PTB – entre os quais, valores do Fundo Partidário, cuja 

impenhorabilidade já foi reconhecida pelo STJ. A empresa requereu, então, a penhora de valores do FEFC, 

também chamado de Fundo Eleitoral, sob o argumento de que tais ativos não constam expressamente como 

impenhoráveis do rol taxativo previsto no artigo 833 do Código de Processo Civil de 2015. 

 

O pedido de penhora foi negado pelo juízo de primeiro grau e, posteriormente, pelo Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso do Sul (TJMS).  

 

Aplicação da regra de hermenêutica 

 

No STJ, o ministro relator, Villas Bôas Cueva, destacou que o FEFC foi criado para suprir as doações de 

empresas a candidatos e partidos, a partir da utilização de recursos públicos, visto que o STF declarou, em 

2015, a inconstitucionalidade de doações feitas por pessoas jurídicas a candidatos e partidos. 

O ministro ressaltou que, segundo a  Lei  13.487/2017, o FEFC possui a mesma finalidade do Fundo Partidário, 

sendo constituído exclusivamente de verbas destacadas pelo orçamento da União. 
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Nesse contexto, Cueva aplicou a regra de hermenêutica segundo a qual "onde há a mesma razão de ser, deve 

haver a mesma razão de decidir", e afirmou que as verbas do novo fundo se enquadram na disposição 

normativa contida no inciso XI do artigo 833 do CPC/2015, que garante a impenhorabilidade dos recursos do 

Fundo Partidário, ou seja, todas as verbas públicas integrantes de fundos partidários destinadas ao 

financiamento eleitoral. 

 

"Sob esse prisma, merece relevo o fato de que, além de ter a mesma finalidade do Fundo Partidário, o novo 

Fundo Especial (FEFC) é composto exclusivamente de verbas públicas, o que acentua o caráter de 

impenhorabilidade dos recursos nele depositados. Assim, uma vez reconhecida a natureza pública dos bens e 

recursos destinados ao Fundo Especial, esse patrimônio passa a ser protegido de qualquer constrição judicial", 

concluiu. Dessa forma, o pedido da empresa foi negado. 
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